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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO  DE  FAZER OU NÃO 
FAZER. DESCUMPRIMENTO SOB O CPC/1973. MULTA DIÁRIA.  
NECESSIDADE DA INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. 
SÚMULA 410 DO STJ. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO.
1. Trata-se de Embargos de Divergência monocraticamente providos com 
fundamento no entendimento, firmado pela Corte Especial nos Embargos 
de Divergência 1.360.577/MG, Relator p/ acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, DJe 7.3.2019, no qual se consagrou o entendimento de que "É 
necessária a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de 
multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer antes e 
após a edição das Leis n. 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da 
Súmula 410 do STJ, cujo teor permanece hígido também após a entrada 
em vigor do novo Código de Processo Civil".
2. Consignou-se na decisão agravada a compreensão deste Relator, de 
que a reprodução desse entendimento sob a nova legislação processual 
civil exige reflexão, pois, no pronunciamento da Corte Especial, "o caso 
versava sobre as normas do CPC/1973". Afirmou-se, porém, que essa 
circunstância não seria relevante porque, "no caso dos autos, a sentença 
que fixou a multa foi proferida em 2008 [...] assim como o acórdão 
impugnado pelo Recurso Especial decidido pela Primeira Turma" (fl. 
449, e-STJ).
3. A tese defendida no Agravo Interno, de que as Leis 11.232/2005 e 
11.382/2006 "trouxeram a desnecessidade de intimação pessoal", foi 
rejeitada por jurisprudência consolidada no STJ após o julgamento dos 
referidos Embargos de Divergência 1.360.577/MG. Nesse sentido: 
EREsp 1.725.487/SP, Relatora Min. Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 
17.12.2019; AgInt nos EAREsp 885.035/RJ, Relatora Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe 24.5.2019; AgInt no 
AREsp 1.533.830/SP, Relator Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 17.3.2020; AgInt no REsp 1.839.060/SP, Relator Min. Paulo 
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 19.12.2019.
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4. Quanto ao argumento de que violaria a segurança jurídica "o 
entendimento de aplicar retroativamente a Súmula 410 (baseado no 
EREsp 1.360.577/MG)" (fl. 476, e-STJ), não há como acolhê-lo, pois a 
Corte Especial, quando adotou sua posição sobre a matéria, não modulou 
os efeitos da decisão. O que o art. 927, § 3º, do CPC/2015 estabelece é 
uma possibilidade. Imaginar que a modulação é sempre obrigatória — e 
que, por isso, o entendimento adotado pela Corte Especial só seria válido 
quando aplicado no futuro — acabaria resultando em um absurdo: todos 
os julgamentos anteriores ao EREsp 1.360.577/MG só seriam corretos 
quando discordantes da orientação nele fixada.
5. Agravo Interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, 
Laurita Vaz, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia 
Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

  

Brasília, 25 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro João Otávio de Noronha
Presidente

  Ministro Herman Benjamin
Relator               
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que deu provimento a 

Embargos de Divergência, com fundamento na posição adotada pela Corte Especial 

nos Embargos de Divergência 1.360.577/MG, Relator p/ acórdão Ministro Luis 

Felipe Salomão, DJe 7.3.2019, no qual se consagrou o entendimento de que "É 

necessária a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa pelo 

descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer antes e após a edição das Leis n. 

11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da Súmula 410 do STJ, cujo teor permanece 

hígido também após a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil".

O agravante alega que as Leis 11.232/2005 e 11.382/2006 "trouxeram a 

desnecessidade de intimação pessoal e esse entendimento passou a prevalecer na 

época e foi abraçado pelo CPC/73, não se exigindo a intimação pessoal da parte para 

fluência da multa cominatória". 

Afirma que "o entendimento de aplicar retroativamente a Súmula 410 

(baseado no EREsp 1.360.577/MG) está totalmente equivocado e fere uma série de 

direitos do agravante JORGE, especialmente o princípio da segurança jurídica" (fl. 

476, e-STJ). 

Aponta ofensa à proteção constitucional do ato jurídico perfeito (fl. 

478, e-STJ) e ao princípio tempus regit actum (fl. 481, e-STJ), assim como ao art. 2º, 

parágrafo único, inciso XIII, da Lei 9.784/1999 e ao art. 24 da Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro (fl. 479, e-STJ).
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Impugnação às fls. 492-497, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO  DE  FAZER OU NÃO FAZER. 
DESCUMPRIMENTO SOB O CPC/1973. MULTA DIÁRIA.  
NECESSIDADE DA INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. SÚMULA 
410 DO STJ. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO.
1. Trata-se de Embargos de Divergência monocraticamente providos com 
fundamento no entendimento, firmado pela Corte Especial nos Embargos de 
Divergência 1.360.577/MG, Relator p/ acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, 
DJe 7.3.2019, no qual se consagrou o entendimento de que "É necessária a 
prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer antes e após a edição das 
Leis n. 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da Súmula 410 do STJ, cujo 
teor permanece hígido também após a entrada em vigor do novo Código de 
Processo Civil".
2. Consignou-se na decisão agravada a compreensão deste Relator, de que a 
reprodução desse entendimento sob a nova legislação processual civil exige 
reflexão, pois, no pronunciamento da Corte Especial, "o caso versava sobre as 
normas do CPC/1973". Afirmou-se, porém, que essa circunstância não seria 
relevante porque, "no caso dos autos, a sentença que fixou a multa foi proferida 
em 2008 [...] assim como o acórdão impugnado pelo Recurso Especial decidido 
pela Primeira Turma" (fl. 449, e-STJ).
3. A tese defendida no Agravo Interno, de que as Leis 11.232/2005 e 
11.382/2006 "trouxeram a desnecessidade de intimação pessoal", foi rejeitada 
por jurisprudência consolidada no STJ após o julgamento dos referidos 
Embargos de Divergência 1.360.577/MG. Nesse sentido: EREsp 1.725.487/SP, 
Relatora Min. Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 17.12.2019; AgInt nos 
EAREsp 885.035/RJ, Relatora Min. Maria Thereza de Assis Moura, Corte 
Especial, DJe 24.5.2019; AgInt no AREsp 1.533.830/SP, Relator Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17.3.2020; AgInt no REsp 
1.839.060/SP, Relator Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 
19.12.2019.
4. Quanto ao argumento de que violaria a segurança jurídica "o entendimento de 
aplicar retroativamente a Súmula 410 (baseado no EREsp 1.360.577/MG)" (fl. 
476, e-STJ), não há como acolhê-lo, pois a Corte Especial, quando adotou sua 
posição sobre a matéria, não modulou os efeitos da decisão. O que o art. 927, § 
3º, do CPC/2015 estabelece é uma possibilidade. Imaginar que a modulação é 
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sempre obrigatória — e que, por isso, o entendimento adotado pela Corte 
Especial só seria válido quando aplicado no futuro — acabaria resultando em 
um absurdo: todos os julgamentos anteriores ao EREsp 1.360.577/MG só 
seriam corretos quando discordantes da orientação nele fixada.
5. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 16 de junho de 2020.

Trata-se de Embargos de Divergência providos com fundamento no 

precedente, firmado pela Corte Especial nos Embargos de Divergência 

1.360.577/MG, Relator p/ acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 7.3.2019, no 

qual se consagrou o entendimento de que "É necessária a prévia intimação pessoal 

do devedor para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou 

não fazer antes e após a edição das Leis n. 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos 

da Súmula 410 do STJ, cujo teor permanece hígido também após a entrada em vigor 

do novo Código de Processo Civil".

Consignou-se na decisão monocrática ora agravada o entendimento 

deste Relator, de que no precedente da Corte Especial o "debate não foi travado nos 

quadrantes do CPC/2015", pois "o caso versava sobre as normas do CPC/1973". 

Afirmou-se, porém, que essa circunstância não seria relevante porque, "no caso dos 

autos, a sentença que fixou a multa foi proferida em 2008 [...] assim como o acórdão 

impugnado pelo Recurso Especial decidido pela Primeira Turma" (fl. 449, e-STJ).

Alega-se no Agravo Interno que as Leis 11.232/2005 e 11.382/2006 

"trouxeram a desnecessidade de intimação pessoal", tese rejeitada por jurisprudência 

consolidada no STJ após o julgamento dos referidos Embargos de Divergência 

1.360.577/MG. Nesse sentido: EREsp 1.725.487/SP, Relatora Min. Laurita Vaz, 

Corte Especial, DJe 17.12.2019; AgInt nos EAREsp 885.035/RJ, Relatora Min. 

Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe 24.5.2019; AgInt no AREsp 

1.533.830/SP, Relator Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

17.3.2020; AgInt no REsp 1.839.060/SP, Relator Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, DJe 19.12.2019.

Quanto ao argumento de que violaria a segurança jurídica "o 

entendimento de aplicar retroativamente a Súmula 410 (baseado no EREsp 

1.360.577/MG)" (fl. 476, e-STJ), não há como acolhê-lo, pois a Corte Especial, 
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quando adotou sua posição sobre a matéria, não modulou os efeitos da decisão. O 

que o art. 927, § 3º, do CPC/2015 estabelece é uma possibilidade. Imaginar que o 

precedente da Corte Especial só poderia ser reproduzido prospectivamente resulta 

em um absurdo: todos os julgamentos anteriores ao EREsp 1.360.577/MG só seriam 

corretos quando discordantes da orientação nele fixada.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 19/08/2020 a 25/08/2020

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : TRANSPORTADORA BRASILEIRA GASODUTO BOLÍVIA-BRASIL S/A TBG
ADVOGADOS : ANDRÉ SILVA DE LIMA E OUTRO(S) - RJ130611

RODRIGO BENÍCIO JANSEN FERREIRA - RJ111830
EMBARGADO : JORGE LUIZ FRANCO GIBBON
ADVOGADO : LEONARDO MARTINS FORNARI E OUTRO(S) - SC016888

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JORGE LUIZ FRANCO GIBBON
ADVOGADO : LEONARDO MARTINS FORNARI E OUTRO(S) - SC016888
AGRAVADO : TRANSPORTADORA BRASILEIRA GASODUTO BOLÍVIA-BRASIL S/A TBG
ADVOGADOS : ANDRÉ SILVA DE LIMA E OUTRO(S) - RJ130611

RODRIGO BENÍCIO JANSEN FERREIRA - RJ111830

TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto
Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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